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Resumo 
As fendas orofaciais (FO) são anomalias congênitas que impactam o desenvolvimento 
infantil. Realizamos a análise ecológica-espacial e traçamos o perfil epidemiológico 
materno-infantil dos nascidos vivos (NV) com FO no Rio de Janeiro, por regiões de 
saúde, com dados do SINASC (2014–2023). A prevalência média de FO variou de 3,5 a 
6,7 por 10.000 NV. Baía da Ilha Grande, Serrana e Noroeste apresentaram maiores 
prevalências, abaixo das estimativas nacionais e globais, sugerindo subnotificação. 
Houve maior frequência em prematuros, no sexo masculino e com baixos escores de 
Apgar. 23,3% dos casos estavam associados a outras anomalias, principalmente 
musculoesqueléticas. 
Palavras-chave:​ fendas orofaciais, epidemiologia, SINASC, regionalização em saúde, 
perfil materno-infantil, análise espacial 
 

Abstract 
Orofacial clefts (OFCs) are congenital anomalies that impact child development. We 
conducted the ecological-spatial analysis and the maternal-infant epidemiological profile 
of live births with OFCs in Rio de Janeiro, by health regions, using SINASC data 
(2014–2023). The mean prevalence of OFCs ranged from 3.5 to 6.7 per 10,000 live births. 
Baía da Ilha Grande, Serrana, and Noroeste showed the highest prevalences, below 
national and global estimates, suggesting underreporting. There was a higher frequency 
among preterm infants, males, and those with low Apgar scores. 23.3% of the cases were 
associated with other anomalies, mainly musculoskeletal. 

Keywords:​ orofacial clefts, epidemiology, SINASC, health regionalization, maternal and 
child profile, spatial analysis 
 

Resumen 
Las fisuras orofaciales (FO) son anomalías congénitas que afectan el desarrollo infantil. 
Realizamos un análisis ecológico-espacial y el perfil epidemiológico materno-infantil de 
los nacidos vivos (NV) con FO en Río de Janeiro, por regiones de salud, utilizando datos 
del SINASC (2014–2023). La prevalencia media de FO osciló entre 3,5 y 6,7 por 10.000 
NV. Baía da Ilha Grande, Serrana y Noroeste presentaron las mayores prevalencias, por 
debajo de las estimaciones nacionales y mundiales, lo que sugiere subregistro. Hubo 
mayor frecuencia en prematuros, en el sexo masculino y con bajos puntajes de Apgar. 
23,3% de los casos estuvieron asociadas con otras anomalías, principalmente 
musculoesqueléticas. 

Palabras clave:​ fisuras orofaciales, epidemiología, SINASC, regionalización en salud, 
perfil materno-infantil, análisis espacial 



1 Introdução 
As fendas orofaciais (FO) constituem um dos grupos de anomalias congênitas (AC) 
mais prevalentes no mundo. Decorrem de falhas nos processos faciais 
embrionários que formam o lábio superior e/ou o palato entre a quarta e décima 
segunda semana de gestação (Mossey, P. et al., 2009). As FOs apresentam ampla 
variabilidade fenotípica e são classificadas de acordo com a estrutura anatômica 
acometida, sendo os principais tipos: a fenda labial (FL), fenda palatina (FP) e a 
fenda labiopalatina (FLP) (Leslie; Marazita, 2013). Cerca de 30% dos casos fazem 
parte de um quadro sindrômico, como por exemplo a Síndrome de Van der Woude 
(Spritz, 2001). Entretanto, os casos isolados são a maioria e apresentam etiologia 
complexa, com componente genético e ambiental (Cobourne, 2004). Entre os 
fatores ambientais envolvidos, destacam-se o consumo de álcool (DeRoo et al., 
2008) (risco relativo (RR) de 2,2); tabagismo (Little; Cardy; Munger, 2004) (RR = 
1,34 para FL e FLP) e fármacos teratogênicos (ex: topiramato com aumento de 
risco para FP de 6,26) (Alsaad; Kaplan; Koren, 2015) durante a gestação. 
A prevalência de FO varia de acordo com grupos étnicos, áreas geográficas, sexo e 
situação socioeconômica (Mossey, P. A. et al., 2011). As FOs acarretam diversas 
repercussões à saúde do indivíduo e ao núcleo familiar pois comprometem 
importantes aspectos do crescimento e desenvolvimento desde o nascimento, 
como dificuldades com a alimentação, evolução da fala, maior predisposição para 
alterações auditivas e em implicações psicossociais, como baixa autoestima e risco 
de isolamento social (Freitas et al., 2012). No que diz respeito à mortalidade, um 
estudo brasileiro com dados de 1996 a 2023 identificou 987 óbitos associados à FO 
no Brasil, sendo distúrbios respiratórios e cardiovasculares as principais causas 
associadas (Costa et al., 2025). Esses dados reforçam a importância da atuação de 
uma equipe multiprofissional para um acompanhamento contínuo tanto do aspecto 
físico quanto no suporte familiar (Franco; Gonçalves; Franco, 2000). 
O Sistema de Informações de Nascidos Vivos (SINASC), é uma base de dados 
populacional com informações sobre nascimentos no Brasil (Pedraza, 2012). O 
documento base para o registro de informações no SINASC é a Declaração de 
Nascido Vivo (DNV), de uso obrigatório em todo território nacional, e essencial para 
o registro sistemático de nascimentos e para a vigilância de AC. Atualmente a DNV 
possui 52 variáveis distribuídas em 8 blocos. Dois campos são responsáveis pelas 
informações sobre as ACs, o campo 6 onde é sinalizado a presença ou ausência de 
AC e o campo 41 onde são descritas e codificadas todas as ACs diagnosticadas 
(Brasil. Ministério da Saúde, 2022). A codificação das FOs no SINASC é dividida 
em três principais grupos: Q35 – FP, Q36 – FL , Q37 – FLP e é feita seguindo a 
orientação do Ministério da Saúde tendo como base a Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde – CID-10. Os 
registros podem apresentar detalhamento de até três dígitos, sendo o terceiro 
dígito, utilizado para especificar características como lateralidade e extensão do 
acometimento (World Health Organization, 2016). 
Por meio da análise de dados do SINASC é possível avaliar a distribuição de FOs 
no território, identificando áreas com maior concentração (Predebon et al., 2010). 
Contribuindo assim para a formulação de hipóteses sobre fatores de risco e na 
identificação de diferenças no acesso aos serviços de saúde, subsidiando o 
planejamento e a organização da assistência materno-infantil (Oliveira et al., 2015) 
visto que, recentemente a Lei nº 15.133/2025, sancionada em 6 de maio de 2025, 
estabeleceu a obrigatoriedade da prestação de cirurgia reconstrutiva pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS). 
Existe uma lacuna de estudos epidemiológicos sobre FO publicados no estado do 
Rio de Janeiro, portanto essa abordagem mostra-se fundamental devido às 
desigualdades territoriais e assistenciais construídas ao longo da história, da 
concentração de serviços de média e alta complexidade na capital e das 
fragilidades na articulação regional do SUS que acarreta no comprometimento da 
integralidade do cuidado e do acesso equitativo aos serviços de saúde (Rodrigues; 
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Souza; Cabral, 2025). Tendo em vista a hipótese de que prevalências regionais 
abaixo da média nacional poderiam refletir subnotificação diferencial, o presente 
estudo tem como objetivo analisar a distribuição espacial e o perfil epidemiológico 
materno-infantil dos nascidos vivos (NV) com FO no estado do Rio de Janeiro, 
segundo as regionais de saúde, utilizando dados do SINASC no período de 2014 a 
2023. 

2 Materiais e métodos 
2.1 Tipo de estudo 
Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo e retrospectivo, com abordagem 
transversal e análise espacial. Destacamos que embora o estudo apresente uma 
série temporal não se trata de uma abordagem longitudinal, pois não houve 
acompanhamento dos casos ao longo do tempo. As regiões de saúde do estado do 
Rio de Janeiro foram utilizadas como unidades de análise, possibilitando observar a 
distribuição espacial e temporal das prevalências de FOs ao longo de dez anos.  

2.2 Área e período do estudo 
O estudo foi realizado com base em registros de NV no período de 2014 a 2023, 
nas regiões de saúde do estado do Rio de Janeiro, localizado na região Sudeste do 
Brasil. As regiões de saúde foram definidas conforme pactuação na 10ª Reunião 
Ordinária da Comissão Intergestores Bipartite do Estado do Rio de Janeiro 
(CIB/RJ), estabelecida pela Deliberação CIB nº 1452, de 09 de novembro de 2011. 
O estado é composto por nove regiões de saúde: Baía da Ilha Grande, Baixada 
Litorânea, Centro-Sul, Médio Paraíba, Metropolitana I, Metropolitana II, Noroeste, 
Norte e Serrana (Comissão Intergestores Bipartite, 2011). Para fins analíticos, neste 
estudo, as regiões Metropolitana I e Metropolitana II foram agrupadas na categoria 
“Metropolitana”, conforme padronização da base de dados utilizada.  

2.3 Fonte de dados e população do estudo 
Os dados foram obtidos por meio da Plataforma de Ciência de Dados aplicada à 
Saúde (PCDaS), desenvolvida pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz, ICICT, 2026), 
com base no SINASC (Brasil. Ministério da Saúde, 2024). A população do estudo 
foi composta por todos os NV de mães residentes no estado do Rio de Janeiro, no 
período de 2014 a 2023, com registro de FOs identificadas pelos códigos da 
CID-10: CID-Q35 (fenda palatina), CID-Q36 (fenda labial) e CID-Q37 (fenda 
labiopalatina) (World Health Organization, 2016).  

2.4 Análise de dados 
Foram incluídos os registros com informação válida do código de anomalia 
congênita e do código da região de saúde de residência. A organização, 
processamento e análise dos dados foram realizados no ambiente Google 
Colaboratory (Google Colab), utilizando a linguagem de programação Python. A 
prevalência média de FOs por região de saúde foi calculada a partir da razão entre 
o número de casos e o total de NV no mesmo local e período, multiplicada por 
10.000. Visto que o objetivo do estudo foi analisar os casos de FO de forma geral, 
sem detalhar os tipos de fenda, os registros que apresentavam mais de um código 
para FO foram contabilizados apenas uma vez. 
Para fins de análise espacial, restringida à visualização cartográfica descritiva, o 
código da região de saúde de residência foi utilizado para a alocação dos registros 
nas regiões de saúde, sendo posteriormente cruzado com a base cartográfica 
oficial das regiões de saúde do estado do Rio de Janeiro, disponibilizada pelo 
Governo do Estado do Rio de Janeiro e modificada pelo Núcleo de Ciência de 
Dados (NCD) (Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, 2020). Em seguida, 
foram calculadas as médias das prevalências ao longo do período estudado (2014 
a 2023) para cada região de saúde. Essas médias foram utilizadas para a 
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construção de um mapa temático no software QGIS (QGIS Development Team, 
2024), representando a distribuição espacial da prevalência média de FOs entre as 
regiões de saúde do estado do Rio de Janeiro. A série temporal das prevalências 
foi construída a partir do cálculo anual das prevalências de FOs. Permitindo a 
avaliação da evolução do evento ao longo do período de 2014 a 2023.  

2.4.1​Variáveis materno-infantis 
No que se refere às demais variáveis do estudo, foram considerados os seguintes 
campos da base de dados: idade materna, escolaridade materna, raça/cor materna, 
duração da gestação, mês de início do pré-natal, apgar no primeiro minuto, apgar 
no quinto minuto e sexo. Os campos preenchidos com “ignorado” foram 
desconsiderados nas variáveis em que estavam presentes (material suplementar). 
A prevalência segundo variáveis materno-infantil foi calculada para essas oito 
variáveis, considerando o número de casos e o total de NV em cada categoria. A 
partir dessas estimativas, foram calculadas médias das prevalências ao longo do 
período estudado. A opção pelo cálculo das prevalências médias foi adotada como 
estratégia exploratória para identificar possíveis variações entre os anos do período 
estudado e posteriormente, foi obtida uma média síntese dessas estimativas, com o 
objetivo de facilitar a visualização dos padrões observados ao longo do período e 
reduzir variações aleatórias. 
A idade materna foi categorizada em cinco grupos etários: até 20 anos, 21–25 
anos, 26–30 anos, 31–35 anos e acima de 35 anos. Duração da gestação foi 
dividida em três categorias que podem ser correlacionadas com a divisão realizada 
pela Organização Mundial da Saúde (Blencowe et al., 2013): até 27 semanas 
(correspondente a prematuros extremos), entre 28 e 36 semanas (correspondente a 
muito prematuros e prematuros moderados) e 37 semanas ou mais 
(correspondendo aos nascimentos a termo e pós termo). Categorizamos a 
escolaridade materna em fundamental I, fundamental II, médio, superior incompleto 
e superior completo. Raça/cor materna foi dividida entre branca, parda e preta. Mês 
de início do pré-natal dividido em trimestres. Sexo, masculino e feminino. Apgar no 
primeiro e quinto minuto foi categorizado em menor que 7 ou entre 7-10, visto que 
valores de Apgar acima de 7 são considerados indicadores de boa vitalidade fetal 
(COFN; ACOG, 2015). Adicionalmente, as categorias “sem escolaridade” 
(escolaridade materna) e “amarela” e “indígena” (raça/cor materna) foram excluídas 
da análise em razão do reduzido número de observações (correspondendo a, 
respectivamente 0,1% e 0,4% do total de nascimentos), podendo comprometer a 
estabilidade e a robustez das estimativas de prevalência. Nos casos com mais de 
um código para anomalias congênitas (além dos códigos para fendas), foram 
analisadas as anomalias que eram mais recorrentes, agrupadas por sistemas 
anatômicos, seguindo os blocos do capítulo XVII da CID-10 (World Health 
Organization, 2019).  

2.5 Aspectos éticos 
Por se tratar de estudo com dados secundários, públicos, anonimizados e sem 
possibilidade de identificação individual dos participantes, a presente pesquisa 
dispensa apreciação por Comitê de Ética em Pesquisa, conforme estabelecido pela 
Resolução nº 510, de 7 de abril de 2016, do Conselho Nacional de Saúde (Brasil. 
Ministério da Saúde, 2016). 

3 Resultados e discussão 

3.1 Prevalência das fendas orofaciais no Rio de Janeiro 
No período de 2014 a 2023 foram registrados 1030 casos de FO no estado do Rio 
de Janeiro (valores totais por região de saúde apresentados no material 
suplementar), a prevalência média de FO variou entre 3,5 e 6,7 casos por 10 mil 
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NV, com as maiores taxas concentradas nas regiões de saúde da Baía da Ilha 
Grande, Serrana e Noroeste (Figura 1). De acordo com o boletim epidemiológico 
das ACs do Ministério da Saúde, entre 2010 e 2022 as FOs corresponderam ao 
terceiro grupo de ACs mais prevalentes no país, com prevalência de 7 casos por 10 
mil NV (Saúde, 2023). O trabalho de Vieira et al. (2025) que analisou casos de FO 
no Brasil entre 2010 e 2021 encontrou como prevalência média para FO no Brasil 
6,7 casos por 10 mil NV. Entretanto a nível mundial a prevalência das FO é de 14,7 
por 10 mil NV (Panamonta et al., 2015). 
Tendo em vista o panorama nacional e mundial, a prevalência observada nas 
diversas regiões de saúde do Rio de Janeiro encontra-se abaixo do esperado, 
especialmente as regiões Norte, Centro-Sul e Baixada Litorânea. Uma possível 
justificativa para essa diferença é o fato de que ainda há uma importante 
subnotificação das ACs no Brasil (Saúde, 2023), que muitas vezes decorre da falta 
de sensibilização dos profissionais de saúde para o registro e a correta codificação 
das ACs. 
 

 
Figura 1: Distribuição espacial da prevalência média de fenda orofacial por 10.000 
NV nas regiões de saúde do estado do Rio de Janeiro, no período de 2014 a 2023. 

Fonte: Os autores 
 

Corroborando esse cenário, um estudo realizado no município do Rio de Janeiro 
identificou baixa concordância entre os diagnósticos de ACs registrados em 
prontuários hospitalares (realizados ou confirmados após o nascimento e durante a 
internação) e aqueles informados nas Declarações de Nascido Vivo. Para as FOs, 
os valores de concordância foram de apenas 36,8% e 23,7% para registros com 
codificação de dois e três dígitos nas categorias Q35, Q36 e Q37, respectivamente, 
evidenciando inconsistências importantes no preenchimento desses documentos 
(Guerra et al., 2008). 
A análise temporal das prevalências revelou um comportamento heterogêneo entre 
as regiões de saúde (Figura 2), destacando-se a estabilidade da região 
Metropolitana (reunindo as regiões de saúde Metropolitana I e II) em torno de 5 
casos por 10 mil NV (Figura 2E) bem como a marcante flutuação na Baía da Ilha 
Grande, que registrou picos de até 15 casos em 2022 (Figura 2A). As oscilações na 
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Baía da Ilha Grande podem estar relacionadas ao menor número de nascimentos 
da região, tornando as taxas mais suscetíveis a variações anuais. 
Em contrapartida, o padrão mais constante da região Metropolitana pode refletir a 
elevada concentração populacional, que reúne cerca de 75% da população do 
estado, e consequentemente, maior número de nascimentos, reduzindo variações 
bruscas nas taxas. Além disso, a maior disponibilidade de serviços de saúde na 
região Metropolitana pode favorecer o diagnóstico e a notificação dos casos 
(Kuschnir et al., 2010). Destaca-se, ainda, que mesmo os picos de prevalência 
detectados no período estudado não ultrapassaram de maneira expressiva a 
prevalência mundial. 
 

  
Figura 2: Tendência temporal das prevalências anuais de fenda orofacial por 10.000 
NV nas regiões de saúde do estado do Rio de Janeiro, no período de 2014 a 2023. 

Fonte: Os autores 

3.2​ Perfil epidemiológico materno-infantil 
A análise de características maternas permitiu entender melhor o perfil 
epidemiológico encontrado nos casos de FO do Rio de Janeiro (valores totais 
detalhados por região de saúde e por ano podem ser encontrados no material 
suplementar). A variável escolaridade não apresentou um padrão consistente entre 
as regiões que sugerisse relação clara com a prevalência de FO (Figura 3A). 
Entretanto, por se tratar de uma análise descritiva, tais variações devem ser 
interpretadas com cautela, considerando a possível instabilidade das estimativas 
em regiões com menor número de nascimentos e casos de FO. A região 
Metropolitana se destacou por exibir prevalências similares entre as categorias de 
escolaridade. O banco de dados do PCDaS, já realiza a agregação das regiões 
Metropolitanas I e II, o que fundamenta a utilização da categoria única 
‘Metropolitana’ na análise. Ainda assim, reconhece-se que essa agregação pode 
mascarar heterogeneidades internas importantes entre essas áreas. 
Estudos prévios têm investigado a relação entre a escolaridade materna e/ou 
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paterna e a ocorrência de FO no Brasil, embora os resultados permaneçam 
heterogêneos. Figueiredo et al. (2015), em um estudo retrospectivo caso-controle 
realizado no estado do Mato Grosso com 80 mães de crianças com e sem FO, 
observaram maior prevalência de FO entre mães com menor nível educacional e 
socioeconômico. Já Altoé, Borges, Neves et al. (2020), em um estudo caso-controle 
realizado no mesmo estado com 150 mães de crianças com FLP e 300 mães de 
crianças sem ACs, identificaram a baixa escolaridade paterna como fator de risco 
para FO. A variável escolaridade paterna não foi testada em nossa amostra uma 
vez que esses dados não estão disponíveis no SINASC. 
 

  
Figura 3: Distribuição por região de saúde do Rio de Janeiro da prevalência das 

fendas orofaciais por características epidemiológicas maternas. A: Escolaridade; B: 
Raça/Cor; C: Idade. 

Fonte: Os autores 
 

Por outro lado, Campos Neves et al. (2016), Silva, Calumby e Freitas (2024) e 
Santos et al. (2025) apresentam resultados convergentes no sentido de não 
identificar um padrão consistente entre escolaridade parental e ocorrência de FO. 
Campos Neves et al. (2016), em estudo transversal realizado em Mato Grosso com 

7/20 



116 pacientes, avaliaram a escolaridade de ambos os pais e não observaram 
influência desse fator na ocorrência de FO. Silva, Calumby e Freitas (2024), em 
estudo descritivo baseado em dados do SINASC (1999–2020) sobre FO isoladas 
no Brasil, analisaram a escolaridade materna e não identificaram padrão 
consistente de associação com a ocorrência de FO. Santos et al. (2025), em estudo 
ecológico também de abrangência nacional com dados do SINASC (2001–2022), 
não observaram maiores frequências entre mães com menor escolaridade e 
maiores taxas de FO. 
A análise da escolaridade materna como determinante de saúde materno-infantil é 
também apoiada em contexto internacional. Baron et al. (2015), demonstraram em 
um estudo transversal conduzido com 6.711 gestantes atendidas na atenção 
primária na Holanda, que mulheres com menor escolaridade apresentaram maior 
probabilidade de fumar, de exposição ao fumo passivo, de ter baixa crença no 
controle da saúde, de não frequentar aulas de preparação para o parto e de não 
tomar suplementação de ácido fólico durante a gravidez, podendo acarretar em 
desfechos gestacionais adversos, como ACs. 
A média da prevalência de FO apresentou variações entre as regiões de saúde do 
estado do Rio de Janeiro segundo raça/cor materna no período de 2014 a 2023 
(Figura 3B). Observou-se, de modo geral, maiores prevalências entre filhos de 
mães pardas em metade das regiões de saúde analisadas, com destaque para a 
Baía da Ilha Grande, que apresentou o maior valor entre todos os grupos avaliados. 
Nas regiões do Médio Paraíba, Baixada Litorânea e Noroeste também foram 
registradas prevalências mais elevadas entre mães pardas. Em contrapartida, 
algumas regiões apresentaram maiores prevalências entre as mães brancas, como 
as regiões Norte e Serrana. Já entre mães pretas, os valores foram mais 
heterogêneos, destacando-se prevalências relativamente elevadas nas regiões 
Centro-Sul e Metropolitana, enquanto o menor valor foi observado no Médio 
Paraíba. 
Apesar das variações regionais, não há padrão consistente entre raça/cor materna 
e maior prevalência de FO. Por se tratar de uma análise descritiva, essas variações 
devem ser interpretadas com cautela, considerando a possível instabilidade das 
estimativas em algumas regiões. Importante ressaltar que a variável raça/cor 
apresenta boa completude dos dados no SINASC (Coelho et al., 2023), porém 
trata-se de uma variável autodeclarada que reflete dimensões históricas, culturais e 
políticas do auto-pertencimento étnico-racial. Nesse sentido, Chor et al. (2019) 
comparou dados de ancestralidade genômica, composição racial de setores 
censitários e fatores socioeconômicos individuais e a autodeclaração de raça/cor 
em uma coorte de 15.105 brasileiros, demonstrando que ancestralidade por si só 
não explica a raça/cor autodeclarada. De forma complementar, o estudo de Nunes 
et al. (2025) teve como um dos seus objetivos compreender os efeitos da intensa 
miscigenação sobre a diversidade genética brasileira, descrevendo a população 
como tri-híbrida, resultante da contribuição predominante de ancestrais europeus, 
africanos e ameríndios. Para o estado do Rio de Janeiro, foram estimadas 
contribuições de aproximadamente 52% europeia, 40% africana e 8% ameríndia. 
A idade materna mostrou um padrão de aumento da prevalência em direção aos 
dois extremos etários (menos de 20 anos e mais de 35), com algumas exceções, 
como nas regiões Baía da Ilha Grande e Serrana (Figura 3C). Bille et al. (2005) ao 
analisar cerca de 1 milhão e meio de nascidos vivos da Dinamarca mostrou 
associação entre maior idade materna e paterna e aumento de risco para FO. De 
forma semelhante, os achados da meta-análise de Herkrath et al. (2012) com 
estudos da Europa, Américas (Sul, Central e do Norte), da Ásia e da Oceania 
indicaram que a idade materna avançada apresenta associação distinta conforme o 
tipo de FO. Não foi observada relação significativa entre mães com 35 anos ou 
mais e a ocorrência de FL ou FLP, embora quando observado somente mães com 
40 anos houve aumento de risco 1,56 vezes maior de ter filhos com FL ou FLP em 
comparação àquelas entre 20 e 29 anos. Para FP, verificou-se aumento significativo 
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das chances já entre mães de 35 a 39 anos, mantendo-se elevado em mães com 
40 anos ou mais, que apresentaram risco 1,28 vezes superior em relação ao grupo 
de referência. A mesma meta-análise não identificou associação estatisticamente 
significativa entre idade materna <20 anos e a ocorrência de FO. No Brasil, com 
dados do Rio Grande do Sul, Maurique et al. (2023) também observaram 
associação entre idade materna elevada e FLP ou FL. 
Menores níveis de escolaridade e renda familiar têm sido associados à menor 
utilização da assistência pré-natal, o que pode impactar negativamente a promoção 
da saúde materno-infantil (Carvalho; Araújo, 2007). O trabalho de Fernandes et al. 
(2025) relatou que mães que não tiveram acesso ao pré-natal tiveram aumento no 
risco de ter um filho com ACs quando comparadas com aquelas que iniciaram o 
acompanhamento no primeiro trimestre. Lopes, Guida e Andrade (2022) 
observaram que a ocorrência de ACs é inversamente proporcional ao número de 
consultas pré-natais. Concordando com o relatado na literatura, nossos dados 
apresentam um aumento da prevalência de FO quando o acompanhamento se 
inicia no segundo ou terceiro trimestre. De forma mais marcante a prevalência foi 
mais elevada nas regiões de saúde da Baía da Ilha Grande e Centro-Sul quando 
considerado o terceiro trimestre (Figura 4A), embora a causalidade não possa ser 
estabelecida a partir de um estudo transversal descritivo. 

  

 
Figura 4: Distribuição por região de saúde do Rio de Janeiro da prevalência das 
fendas orofaciais por características epidemiológicas gestacionais. A: Início do 

pré-natal; B: Duração da gestação. 
Fonte: Os autores 

 
Esses resultados indicam um acompanhamento tardio, visto que grande parte do 
desenvolvimento embrionário ocorre durante os primeiros três meses, o que 
compromete a janela de oportunidade para a suplementação periconcepcional. Um 
estudo de caso-controle de base populacional demonstrou que a suplementação 
periconcepcional com ácido fólico esteve associada a uma redução de 
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aproximadamente 60% no risco de FO (Xu et al., 2021). Nesse contexto, o início 
tardio ou a não realização do pré-natal compromete não apenas o monitoramento 
gestacional, mas também a oportunidade de orientação e oferta da suplementação 
periconcepcional, cujo período de maior efetividade corresponde justamente às 
semanas que antecedem e sucedem a concepção. Atualmente, recomenda-se a 
suplementação diária de 400 a 800 µg de ácido fólico para mulheres que planejam 
engravidar, além da fortificação obrigatória de farinhas e outros alimentos básicos. 
Essa estratégia preventiva, amplamente consolidada para defeitos do tubo neural, 
já foi adotada por cerca de 60 países e contribui para a prevenção de 
aproximadamente um quarto dos casos evitáveis dessas ACs no mundo 
(Kancherla, 2023). 
Em relação às semanas de gestação é possível observar um expressivo aumento 
da prevalência de FO em nascimentos anteriores à 36 semanas (Figura 4B), 
indicando um aumento na frequência de prematuridade entre os indivíduos afetados 
por FO. Clusters com aumento da prevalência de FOs no Brasil também foram 
relacionados com aumento das taxas de parto prematuro (Santos et al., 2025), esse 
fenômeno pode ser observado em todas as regiões de saúde do Rio de Janeiro. Na 
análise feita por Silva, Freitas e Vieira (2025), comparando casos de FO dos 
Estados Unidos e do Brasil entre os anos de 2017 e 2021, foi encontrado que 
nascidos com FO no Brasil apresentavam chance significativamente maior de 
nascimento prematuro e que suas mães tivessem menos de 10 consultas durante o 
pré-natal. 
A variável sexo mostrou maior prevalência no sexo masculino em todas as regiões 
de saúde analisadas (Figura 5A). Na literatura, é descrito maior prevalência de FL 
com ou sem FP (FL/P) no sexo masculino, enquanto que a FP apresentar maior 
prevalência no sexo feminino. Entretanto a FL/P é o tipo de FO mais comum, 
representando cerca de 75% dos casos (Mossey; Modell, 2012), o que pode refletir 
nas prevalências encontradas nas regiões do Rio de Janeiro, considerando todos 
os tipos de FO em conjunto. Silva, Macari et al. (2022), ao analisarem dados do 
SINASC de todo o Brasil, entre 2008 e 2017, identificaram associação entre casos 
de FO, sexo masculino e parto prematuro. A partir dos nossos resultados é possível 
inferir que o estado do Rio de Janeiro também segue essa tendência nacional. 
Em todas as regiões de saúde foram observadas maiores prevalências de FO em 
nascimentos com índice de Apgar abaixo de 7 no primeiro (Figura 5B) e no quinto 
minuto de vida (Figura 5C), sendo em sua maioria prevalências acima da média 
nacional de 7 casos por 10 mil nascimentos. Wyszynski e Wu (2002) em um estudo 
caso-controle nos Estados Unidos observaram que nascidos com FO apresentaram 
maior frequência de escores de Apgar menores que 7 no quinto minuto quando 
comparados com controles. O índice de Apgar é um método de avaliação clínica 
rápida do recém-nascido e um importante método de triagem, sua medida é 
realizada no 1º e no 5º minuto de vida com objetivo de verificar a adaptação à vida 
extrauterina e identificar recém-nascidos que necessitam de assistência imediata. 
Valores de Apgar acima de 7 indicam boa vitalidade neonatal, enquanto que valores 
de Apgar de 0-3 no quinto minuto estão relacionados com aumento de oito vezes 
no risco de morte neonatal (Casey; McIntire; Leveno, 2001). As maiores 
prevalências de prematuridade e de baixos escores de Apgar observadas reforçam 
a fragilidade clínica desses recém-nascidos, exigindo uma assistência 
especializada para garantir melhores condições de sobrevida e prognóstico 
neonatal. 
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Figura 5: Distribuição por região de saúde do Rio de Janeiro da prevalência das 

fendas orofaciais por características epidemiológicas do recém-nascido. A: Sexo; B: 
Apgar no primeiro minuto; C: Apgar no quinto minuto. 

Fonte: Os autores 
 
A análise dos casos com múltiplas anomalias congênitas permitiu identificar os 
sistemas anatômicos mais frequentemente associados às FOs no estado do Rio de 
Janeiro entre 2014 e 2023 (Figura 6). Ao todo, foram identificados 240 casos que 
apresentavam simultaneamente códigos da CID-10 para FO e para outras 
anomalias congênitas, correspondendo a 23,3% de todos os casos registrados no 
período estudado. Entre esses registros, foram observados casos com até cinco 
códigos distintos de anomalias congênitas. 
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Figura 6: Principais grupos de anomalias congênitas associadas aos casos de 

fendas orofaciais no estado do Rio de Janeiro entre 2014 e 2023. 
Fonte: Os autores 

 
O sistema músculo esquelético foi o grupo que apresentou maior número de 
registros, com 208 no total, dentre as anomalias desse sistema a polidactilia não 
especificada (Q699) se destacou com 24 registros, seguida de outras deformidades 
congênitas do pé (Q668). O segundo grupo que mais se destacou foram as 
anomalias congênitas do olho, orelha, face, pescoço com 92 registros, dentre esses 
as anomalia de posição da orelha (Q174) e outras anomalias congênitas 
especificadas da orelha (Q178) somaram 30. Em terceiro o grupo de anomalias do 
sistema nervoso com um total de 81, destacando a hidrocefalia congênita não 
especificada (Q038) com 19 registros e microcefalia (Q02) com 15 registros. 
No trabalho de Stoll, Alembik e Roth (2022) que analisou mais de 300 mil 
nascimentos na Europa identificou anomalias nos olhos, face, orelha e pescoço 
como sendo as mais frequentemente associadas com FO, seguida por anomalias 
músculo esqueléticas, divergindo do que foi encontrado no Rio de Janeiro. 
Associações positivas com as FOs já foram observadas com outras anomalias 
congênitas como: anencefalia, encefalocele, pé torto congênito e anomalias de 
orelha, que fazem parte dos grupos anatômicos mais frequentes no estado (Rittler 
et al., 2008). 
Como limitação, o estudo não realizou testes estatísticos de associação entre 
variáveis materno-infantis, regiões de saúde e a ocorrência de FO, restringindo-se à 
análise descritiva e gráfica, o que impede a estimativa de medidas de associação e 
limita a inferência para além da descrição dos padrões observados. 
Por fim, os achados deste estudo reforçam que as FO representam importante 
problema de saúde pública no estado do Rio de Janeiro, não apenas pela sua 
frequência, mas também pela correlação com condições clínicas que podem 
aumentar a vulnerabilidade neonatal. A identificação de maiores prevalências em 
recém-nascidos prematuros e com baixos índices de Apgar além de inúmeros 
casos com múltiplas anomalias congênitas evidencia a complexidade do cuidado 
desses indivíduos e a necessidade de uma abordagem multiprofissional. 
As prevalências encontradas estão abaixo das médias mundiais e nacionais, 
portanto a possibilidade de subnotificação no SINASC deve ser considerada. Nesse 
contexto, o fortalecimento das ações de vigilância epidemiológica e a capacitação 
dos profissionais para identificação e codificação adequada das FO tornam-se 
fundamentais para o planejamento das políticas públicas e da rede assistencial 
especialmente após a promulgação da Lei 15.133/2025. De forma geral, 
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prevalências subestimadas podem comprometer a adequada distribuição de 
recursos, impactando a oferta de leitos especializados, equipes multiprofissionais e 
financiamento destinado ao cuidado desses pacientes. 

4 Conclusão 
A análise da distribuição espacial e do perfil epidemiológico, fundamentada em 
dados do SINASC, revelou uma prevalência ao nascimento de FOs no Rio de 
Janeiro entre 3,5 e 6,7 casos por 10 mil NVs, valores inferiores à média mundial e 
nacional e que podem sugerir subnotificação. O mapeamento por regionais de 
saúde evidenciou maior concentração de casos nas regiões da Baía Ilha Grande, 
Serrana e Noroeste. Observou-se flutuação temporal mais acentuada na Baía da 
Ilha Grande, possivelmente associada ao menor número de nascimentos, enquanto 
a região Metropolitana apresentou maior estabilidade. Entre os casos analisados, 
verificou-se um padrão de maior prevalência de FOs com o início tardio do pré-natal 
nas variáveis maternas. Em relação às variáveis infantis, observou-se maiores 
prevalências de FO com prematuridade, no sexo masculino, e baixos escores de 
Apgar. Esses achados caracterizam o perfil epidemiológico materno-infantil das 
FOs no estado e destacam a relevância do SINASC como ferramenta para 
vigilância epidemiológica e apoio ao planejamento em saúde, ao evidenciar padrões 
regionais e desigualdades que podem subsidiar a formulação de políticas públicas 
mais direcionadas. 
Sugere-se que estudos futuros utilizem estratégias de linkage entre bases de dados 
(como SINASC, Sistema de Informações sobre Mortalidade e Sistema de 
Informação em Saúde para a Atenção Básica) para aprimorar a validação dos 
registros e reduzir possíveis subnotificações. Além disso, são recomendados 
estudos analíticos com delineamentos mais robustos, capazes de investigar fatores 
de risco associados às FO e explicar as variações regionais observadas. Os 
achados deste estudo reforçam a importância de monitoramento contínuo das FOs 
e sua articulação com políticas públicas de saúde, em consonância com a Lei nº 
15.133/2025, contribuindo para o planejamento e a organização da rede 
assistencial de cirurgia reconstrutiva no estado do Rio de Janeiro. 
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cartográficas, monográficas e dados estatísticos da Cidade; 

3.​ Subsidiar a fixação das diretrizes básicas ao desenvolvimento 
socioeconômico do Município. 

19/20 



Especial ênfase será dada no tocante à articulação dos artigos à proposta de 
desenvolvimento econômico da cidade. Desse modo, espera-se que os artigos 
multidisciplinares submetidos à revista respondam às necessidades de 
desenvolvimento urbano do Rio de Janeiro. 
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